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Assunto: Requerimento de Informação nº 1.007/2019 – CD, de autoria do Deputado Marcelo Freixo.

  

 

  

I - SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Trata-se do Requerimento de Informação nº 1.007/2019, de autoria do Deputado Marcelo Freixo, em que são solicitadas informações a respeito
dos impactos da Reforma da Previdência nos moldes aprovados pela Câmara dos Deputados.

2. O prazo para retorno das informações àquela Casa Legislativa é 25 de setembro de 2019.

II - ESCLARECIMENTOS PRELIMINARES

3. Diversos Requerimentos de Informação, dirigidos ao Ministro de Estado da Economia, com fundamento no § 2º do art. 50 da Constituição Federal,
têm sido encaminhados à Secretaria Especial de Previdência e Trabalho para produção dos dados técnicos necessários às suas respostas.

4. Tratam-se de demandas que, em sua maioria, referem-se à PEC n° 6-A/2019, relativa a um dos pilares da Nova Previdência, matéria encaminhada
em fevereiro deste ano ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo.

5. Nesse contexto, registre-se que a SEPRT/ME disponibilizou para consulta pública as manifestações técnicas, os relatórios e os dados que
embasaram a PEC nº 06/2019, bem como as respostas encaminhadas ao Congresso Nacional em atenção aos Requerimentos de Informação formulados por
parlamentares, que se encontram disponíveis na página "Transparência Nova Previdência", no seguinte endereço: http://www.previdencia.gov.br/a-
previdencia/politicas-de-previdencia-social/transparencia-nova-previdencia/.

6. Feito o breve relato, prossegue-se com as respostas a cada um dos esclarecimentos solicitados no RIC nº 1007/2019.

III - ANÁLISE

7. O RIC nº 1007/2019 solicita que sejam fornecidas as seguintes informações referentes aos impactos da PEC nº 06/2019:

1) Qual a projeção de gastos orçamentários que o Ministério da Economia projeta economizar com a Reforma da Previdência nos termos
aprovados na Câmara dos Deputados?

8. Em relação aos impactos fiscais das alterações no âmbito do RGPS em relação aos benefícios de valor igual e superior ao salário mínimo, é
estimada redução de despesa, acumulada em 10 anos, da ordem de R$ 684,3 bilhões (a valores constantes de 2019). Tal valor quando somado às estimativas de
impactos fiscais negativos (deseconomias) da ordem de R$ 28,4 bilhões e R$ 1,2 bilhão, referentes às novas alíquotas de contribuição e às repercussões sobre o
Imposto de Renda da Pessoa Física – IRPF, resulta numa economia total no âmbito do RGPS da ordem de R$ 654,7 bilhões em 10 anos.

9. No que se refere ao RPPS dos servidores civis da União, a economia projetada com as normas da PEC n° 6/2019, na versão aprovada na Câmara
dos Deputados, é de R$ 163,6 bilhões em dez anos, sendo R$ 137,9 bilhões correspondentes ao impacto resultante das alterações nas regras de aposentadorias e
pensões e R$ 25,7 bilhões referentes às mudanças nas alíquotas de contribuição. Os cálculos foram realizados considerando as despesas líquidas da massa atual
de segurados, sem reposição dos servidores. 

 2) Desse valor, quanto se refere a benefícios que atendiam trabalhadores com rendimentos de 1 salário mínimo?

10. No que se refere à decomposição dos impactos fiscais de redução de despesa do RGPS associada aos benefícios de valor igual ao salário mínimo, é
estimada redução de despesa, acumulada em 10 anos, da ordem de R$ 79,5 bilhões, a valores constantes de 2019, com decomposição anual detalhada a seguir:

Impacto fiscal anual (em R$ bilhões de 2019): RGPS: benefícios de valor igual ao salário mínimo

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 Total

0,8 2,0 3,0 4,7 6,3 8,2 10,2 12,4 14,7 17,2 79,5

 
11. No que se refere ao RPPS dos servidores civis da União, a economia em relação aos benefícios no valor de até um salário mínimo será de R$ 6,2
milhões em dez anos, sendo R$ 7,2 milhões correspondentes ao impacto resultante das alterações nas regras de aposentadorias e pensões e -R$ 1,0 milhão
referente às mudanças nas alíquotas de contribuição para essa faixa de remuneração (a diminuição verificada é produto da redução da contribuição incidente
sobre este segmento de renda). Os cálculos foram realizados considerando as despesas líquidas da massa atual de segurados, sem reposição dos servidores.    

3) Desse valor, quanto se refere a benefícios que atendiam trabalhadores com rendimentos de 2 salários mínimos?

12. No que se refere à decomposição dos impactos fiscais de redução de despesa do RGPS, associada aos benefícios de valor superior ao salário
mínimo, é importante ressaltar que o modelo de projeções do RGPS computa de maneira agregada os valores médios de concessão de benefícios previdenciários
compreendidos na faixa acima do valor do salário mínimo até o teto do RGPS. Assim, é estimada redução de despesa, acumulada em 10 anos, da ordem de R$
604,8 bilhões, a valores constantes de 2019, com decomposição anual detalhada a seguir:

 

Impacto fiscal anual (em R$ bilhões de 2019): RGPS: benefícios de valor superior a um salário mínimo

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 Total

6,1 17,6 25,9 36,3 51,1 65,8 80,1 94,2 107,4 120,3 604,8

 

http://www.previdencia.gov.br/a-previdencia/politicas-de-previdencia-social/transparencia-nova-previdencia/


13. No que se refere ao RPPS dos servidores civis da União, a economia em relação aos benefícios no valor superior a um e até dois salários-mínimos
será de R$ 26,0 milhões em dez anos, sendo R$ 31,9 milhões correspondentes ao impacto resultante das alterações nas regras de aposentadorias e pensões e -R$
5,9 milhões referentes às mudanças nas alíquotas de contribuição para essa faixa de remuneração (a diminuição verificada é produto da redução da contribuição
incidente sobre este segmento de renda). Os cálculos foram realizados considerando as despesas líquidas da massa atual de segurados, sem reposição dos
servidores. 

4) Desse valor, quanto se refere a benefícios que atendiam trabalhadores com rendimentos até 2 salários mínimos no RGPS?

14. No que se refere à decomposição dos impactos fiscais de redução de despesa do RGPS, associada aos benefícios de valor superior ao salário
mínimo, é importante ressaltar que o modelo de projeções do RGPS computa de maneira agregada os valores médios de concessão de benefícios previdenciários
compreendidos na faixa de valor acima do salário mínimo até o teto do RGPS. Assim,é estimada redução de despesa, acumulada em 10 anos, da ordem de R$
604,8 bilhões, a valores constantes de 2019, com decomposição anual detalhada a seguir:

Impacto fiscal anual (em R$ bilhões de 2019): RGPS: benefícios de valor superior a um salário mínimo

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 Total

6,1 17,6 25,9 36,3 51,1 65,8 80,1 94,2 107,4 120,3 604,8

15. No que se refere ao RPPS dos servidores civis da União, a economia em relação aos benefícios no valor superior a um e até dois salários-mínimos
será de R$ 26,0 milhões em dez anos, sendo R$ 31,9 milhões correspondentes ao impacto resultante das alterações nas regras de aposentadorias e pensões e -R$
5,9 milhões referentes às mudanças nas alíquotas de contribuição para essa faixa de remuneração (a diminuição verificada é produto da redução da contribuição
incidente sobre este segmento de renda). Os cálculos foram realizados considerando as despesas líquidas da massa atual de segurados, sem reposição dos
servidores.
 

5) Desse valor, quanto se refere a benefícios que atendiam trabalhadores com rendimentos até o teto do RGPS (R$ 5.836)?

16. No que se refere à decomposição dos impactos fiscais de redução de despesa do RGPS, associada aos benefícios de valor superior ao salário
mínimo, é importante ressaltar que o modelo de projeções do RGPS computa de maneira agregada os valores médios de concessão de benefícios previdenciários
compreendidos na faixa de valor acima do salário mínimo até o teto do RGPS. Assim, é estimada redução de despesa, acumulada em 10 anos, da ordem de R$
604,8 bilhões, a valores constantes de 2019, com decomposição anual detalhada a seguir:

 

Impacto fiscal anual (em R$ bilhões de 2019): RGPS: benefícios de valor superior a um salário mínimo

2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 Total

6,1 17,6 25,9 36,3 51,1 65,8 80,1 94,2 107,4 120,3 604,8

 
17. No que se refere ao RPPS da União, a economia em relação aos benefícios no valor superior a dois salários-mínimos até o teto do RGPS será de
R$ 16,4 bilhões em dez anos, sendo R$ 16,7 bilhões correspondentes ao impacto resultante das alterações nas regras de aposentadorias e pensões e -R$ 280
milhões referentes às mudanças nas alíquotas de contribuição para essa faixa de remuneração (a diminuição verificada é produto da redução da contribuição
incidente sobre este segmento de renda). Os cálculos foram realizados considerando as despesas líquidas da massa atual de segurados, sem reposição dos
servidores. 

IV - CONCLUSÃO

18. São essas as informações disponíveis para resposta ao Requerimento de Informação nº 1007/2019.

19. Em prosseguimento, sugere-se o retorno dos autos à Assessoria Parlamentar do Gabinete do Ministro, para as providências necessárias ao
encaminhamento de resposta à Câmara dos Deputados.

 

À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

JOSÉ WILSON SILVA NETO

Subsecretário dos Regimes Próprios de Previdência Social Substituto
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ALEXANDRE ZIOLI FERNANDES

Subsecretário do Regime Geral de
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OTÁVIO JOSÉ GUERCI SIDONE

Assessor

 

 

 

 

De acordo.
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NARLON GUTIERRE NOGUEIRA

Secretário-Adjunto de Previdência
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BRUNO BIANCO LEAL



Secretário Especial Adjunto de Previdência e Trabalho
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